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Thais Becker: A aposentadoria do deficiente nareformada
Previdéncia

Em 20 de fevereiro, foi entregue, pelo Poder Executivo, na Camara dos Deputados, a Proposta de
Emenda Constitucional 6/2019, que objetiva alterar o sistema da Previdéncia Social. A PEC esta
dividida em oito capitul os e sugere mudancas em diversos pontos do atual sistema previdenciario. O
presente artigo, no entanto, centrara a discussdo nas disposi¢oes que afetam a concessdo do beneficio de
aposentadoria aos segurados com deficiéncia do Regime Geral de Previdéncia, bem como no pagamento
do beneficio de prestacdo continuada as pessoas com deficiéncia.

O artigo 201 da Constituicdo Federal estabelece que a Previdéncia Social serd organizada sob aformade
regime geral, de carater contributivo e de filiagcdo obrigatoria, observados critérios que preservem o
equilibrio financeiro e atuarial. O referido artigo, em seu paragrafo 1°, veda a adocéo de critérios
diferentes para a concessao de aposentadoria aos beneficiérios da Previdéncia, excepcionando 0s
segurados com deficiéncia e aquel es que exercem sua atividade em condigdes que prejudiquem a salde
ou aintegridade fisica, nos termos a serem definidos em lei complementar.

No que concerne ao segurado com deficiéncia, aLel Complementar 142, de 8 de maio de 2013,
regulamentou, em seus 11 artigos, 0s critérios para a concessao da aposentadoria a pessoa com
deficiéncia segurada do Regime Geral de Previdéncia Social.

Importante destacar que o conceito utilizado pela referida legislacdo para o reconhecimento do direito a
aposentadoria enquanto segurado com deficiéncia guarda correspondéncia com o artigo 1° da Convengéo
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia da ONU, internalizada ao ordenamento
juridico patrio pelo Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2009, ao considerar pessoa com deficiéncia aguela
gue tem impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, 0s quais, em
interacdo com diversas barreiras, podem obstruir sua participacéo plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condi¢des com as demais pessoas.

Quanto aos critérios adotados para a concessao da aposentadoria ao beneficiario com deficiéncia, o atua
regime previdenciério prevé especificidades tanto na hipétese de aposentadoria por tempo de
contribui¢ao como na por idade.

Em se tratando desta tltima (artigo 3°, 1V, da L C 142/2013), o beneficio sera devido quando a pessoa, se
homem, atingir 60 anos e, se mulher, 55 anos, desde que respeitado o periodo minimo de caréncia de
180 contribuicdes (15 anos) realizadas necessariamente engquanto pessoa com deficiéncia. Ademais, o
valor da aposentadoria por idade sera correspondente a 70% do salario de beneficio, somando-se 1% a
cada ano de contribuicdo jafeita, até que se alcance o valor integral estimado no referido sal&rio de
beneficio. Ainda, sobre esse ponto, necessério consignar que o salério de beneficio, valor utilizado como
base de calculo, corresponde a média aritmética simples dos maiores salérios de contribuicéo
correspondentes a 80% de todo periodo contributivo desde julho de 1994.

Ja na hipotese de aposentadoria por tempo de contribuicdo (artigo 3%, 1, 11 elll, daLC 142/2013), devera
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0 segurado, além de respeitar 0 periodo de caréncia nos termos supramencionados, comprovar 0 tempo
de contribuicdo de acordo com seu género e o grau de sua deficiéncia. De tal modo que, no caso de ser
pessoa com deficiéncia leve, devera, quando homem, comprovar 33 anos de contribui¢do e 28 anos se
mulher; com deficiéncia moderada serdo 39 anos para 0 homem e 24 para a mulher; e, por fim, na
hipétese de ser pessoa com deficiéncia grave, devera contribuir por 25 anos quando homem e 20 quando
mulher. No tocante ao valor do beneficio, pelo sistema atual, 0 segurado com deficiéncia que se
aposentar por tempo de contribuicdo recebera a totalidade da quantia estimada pelo salario de beneficio.

A PEC 6/2019 mantém a previsdo de critérios especificos para os segurados com deficiéncia, no entanto,
N0 Nos mesmos parametros que o atual Regime Geral da Previdéncia. Segundo o texto danova
proposta, para a concessao da aposentadoria por tempo de contribuicao, retira-se avariavel de género e
se mantém apenas diferenca por grau de deficiéncia, atribuindo-se novos periodos de contribui¢do, quais
sgjam, 35 anos para as pessoas com deficiéncialeve, 25 anos para as com deficiéncia moderada e 20
anos para aquelas com deficiéncia grave. Altera-se também o tempo de caréncia exigido, que de 15 anos
passa para 20 anos de contribuicédo enquanto pessoa com deficiéncia; ja o valor da aposentadoria sera de
100% do salario de beneficio auferido.

Assim, pode-se afirmar que a mulher com deficiéncia sera especial mente prejudicada pela nova
proposta, tendo em vista que na aposentadoria por tempo de contribuic¢ao, tendo deficiéncialeve, de 28
anos passard ater que contribuir por 35 anos (sete anos a mais); na hipétese de ser mulher com
deficiéncia moderada, sera necessario contribuir por um ano amais; e, por fim, em se tratando de mulher
com deficiéncia grave, ndo haveria alteracdo no tempo necessario de contribuicdo. Para os homens com
deficiéncia, por outro lado, a PEC reduz em cinco anos as contribuicdes para deficiéncia grave, em
guatro anos no caso de deficiéncia moderada, mas haveria um acréscimo de dois anos de contribuicdo no
caso de deficiéncialeve.

Ademais, a proposta deixa de estabelecer em seu texto, como faz o atual regime da Previdéncia, critérios
especificos para a concessdo da aposentadoria por idade para a pessoa com deficiéncia, apenas faculta,
por meio de seu ato de disposicdes finais transitdrias, essa opcao ao legislador dalegislacdo
complementar que ira regulamentar o referido dispositivo constitucional.

Quanto ao calculo do salario de beneficio também sucedem alteracdes, visto que este representara a
totalidade da média aritmética simples dos sal&rios de contribuicéo e das remuneractes de todo o
periodo contributivo desde de julho de 1994, sem descontar 0s 20% das contribuicdes mais baixas,
conforme disposi¢&o vigente.

O texto da PEC, no entanto, na situacdo de o0 segurado se tornar pessoa com deficiéncia ou ter seu grau
de deficiéncia alterado apos a vinculag&o ao regime geral, ndo altera a hipétese, ja prevista no atua
regime, de gjustar proporciona mente os tempos de contribui¢cdo considerado o0 niUmero de anos em que
se exerceu a atividade laboral sem deficiéncia e com deficiéncia e observado o grau de deficiéncia
respectivo.
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Por fim, no que diz respeito ao recebimento do beneficio de prestagdo continuada pela pessoa com
deficiéncia, disciplinado no artigo 20 da Lei Organica da Assisténcia Social, a nova proposta ndo prevé
alteracBes, seja quanto aos requisitos de sua concessdo ou quanto ao valor do beneficio, o que ndo
acontece com 0 idoso, que antes recebia 0 valor de um sal&rio minimo a partir dos 65 anos e com o texto
da nova proposta passara a receber, dos 60 anos aos 70 anos, o valor de R$ 400 e, sO apds completar 70
anos, o valor integral de um salario minimo.
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